
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.770.170 - RS (2018/0254275-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : ARSYSTEM FERRAMENTAS & EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : ISRAEL BERNS  - SC029083 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. SALÁRIO MATERNIDADE. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA INCIDÊNCIA.VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INDICAÇÃO GENÉRICA. 

I - Não caracteriza violação ao art. 1.022 do CPC/2015, por 
suposta omissão, quando a recorrente limita-se a afirmar, em linhas gerais, que 
o acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca de 
questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma houve a 
alegada violação dos dispositivos legais indicados. Incidência da súmula n. 
284/STF.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento no sentido de que é devida a incidência de contribuição 
previdenciária sobre férias gozadas, diante de sua natureza remuneratória. 
Precedentes citados: REsp n. 1.843.963/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 12/5/2020; AgInt no REsp n. 1.833.891/RS, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 12/2/2020; AgInt no REsp 
n. 1.602.619/SE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
26/3/2019.

III - Em relação ao salário maternidade, recentemente o Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE 576.967/PR, declarou a 
inconstitucionalidade da incidência da contribuição previdenciária sobre o 
salário maternidade, prevista no art. 28, §2º, da Lei nº 8.212/91, e parte final 
do §9º, alínea a, do referido dispositivo legal.

IV – Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conhecer em parte do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília 
(DF), 15 de setembro de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.770.170 - RS (2018/0254275-8)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Arsystem Ferramentas & 

Equipamentos Ltda. com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, a ora recorrente impetrou mandado de segurança, em desfavor da 

Fazenda Nacional objetivando ao reconhecimento da inexigibilidade de contribuição 

previdenciária sobre diversas verbas, dentre as quais: férias gozadas e salário-maternidade. 

Atribuiu à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em outubro de 2015 (fl. 27).

O Juízo de primeira instância concedeu parcialmente a segurança, mantendo a 

incidência da contribuição previdenciária sobre férias gozadas e salário-maternidade, em 

sentença contra a qual a Fazenda Nacional e a parte ora recorrente interpuseram recursos de 

apelação. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento aos recursos, sob o 

fundamento de que é devida a incidência de contribuição previdenciária sobre as apontadas 

verbas. Em juízo de retratação, o acórdão foi mantido. O julgado recebeu a seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO 
EMPREGADOR, GANHO HABITUAL DO EMPREGADO. TEMA 20, RECURSOS 
REPETITIVOS, SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. COEXISTÊNCIA COM OS 
TEMAS 479 E 738, RECURSOS REPETITIVOS, SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.

1. A aplicação de tese fixada em recursos repetitivos é cogente, conforme o 
inciso III do artigo 927 do Código de Processo Civil.

2. A tese 20 fixada em recursos repetitivos pelo Supremo Tribunal Federal, 
referindo a incidência de contribuição previdenciária com fato gerador nos ganhos 
habituais do empregado, somente, não desautoriza as teses 479 e 738 fixadas em 
recursos repetitivos pelo Superior Tribunal de Justiça, que no exercício de sua 
competência infraconstitucional examinou a habitualidade de certos ganhos de 
empregados para fins de incidência da contribuição social a cargo do empregador.

3. Questão de ordem solvida para reafirmar o julgamento desta Primeira 
Turma.

Contra o acórdão acima ementado, a impetrante interpôs o presente recurso 
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especial.

Apontou a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, alegando, em suma, que, o 

Tribunal de origem, a despeito da oposição dos embargos de declaração, não se manifestou 

acerca de questões essenciais ao deslinde da controvérsia.

No mérito, indicou a violação do art. 22, I, da Lei n. 8.212/1991, sustentando, 

em suma, que o Tribunal de origem deveria ter considerado a não incidência de contribuição 

previdenciária sobre férias gozadas e salário-maternidade, por possuírem estas verbas natureza 

indenizatória.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso.

É o relatório.

 

Documento: 1979094 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2020 Página  4 de 5



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.770.170 - RS (2018/0254275-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 

recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão 

ao deixar de se pronunciar acerca de questões apresentadas nos embargos de declaração, 

fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma 

houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais indicados. 

Incidência do Enunciado Sumular n. 284/STF.

No mérito, o recurso especial merece parcial provimento.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de 

que é devida a incidência de contribuição previdenciária sobre férias gozadas , em face de sua 

natureza remuneratória.

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS. 
INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ. SUCUMBÊNCIA 
INVERTIDA. HONORÁRIOS A SEREM ARBITRADOS PELO TRIBUNAL A 
QUO.

1. Preliminarmente, constato que não houve ofensa ao art. 535, II, do 
CPC/1973 pois o Tribunal de origem, fundamentadamente e ao seu modo, rejeitou a 
tese de amplitude da base de cálculo da contribuição em comento.

2. Conforme entendimento majoritário e pacífico do STJ, quaisquer 
vantagens, valores ou adicionais que possuam natureza remuneratória pertencem à 
base de cálculo referente à contribuição previdenciária, tais como 
salário-maternidade, férias gozadas, horas extras e seu respectivo adicional, 
adicionais noturno, de insalubridade e de periculosidade, anuênios, biênios, triênios e 
gratificação de função. Precedentes do STJ.

3. Assim, o aresto vergastado, que asseverou que "não incide a 
contribuição previdenciária sobre valores pagos a título de salário-maternidade e 
férias" (fls. 169, e-STJ), colide frontalmente com o atual posicionamento do STJ.

(...)
6. Recurso Especial provido, para declarar que incide a contribuição 

previdenciária em apreço sobre valores pagos a título de salário-maternidade e férias, 
devendo ainda o Tribunal a quo, conforme as peculiaridades do caso, arbitrar o 
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quantum dos honorários sucumbenciais conforme os ditames do CPC/2015. (REsp 
1843963/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/5/2020)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS 
NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE HORA EXTRA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. QUEBRA DE CAIXA. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 568/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...)
II - Esta Corte sedimentou entendimento segundo o qual incide contribuição 

previdenciária sobre os valores pagos a título de férias gozadas, adicional noturno, de 
periculosidade, de insalubridade e de transferência, horas extras, salário maternidade 
e quebra de caixa.

(...)
IV - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1833891/RS, Rel. Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 12/2/2020)

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE VÁRIAS VERBAS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

(...)
III - Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de que a 

contribuição previdenciária patronal incide sobre a remuneração das férias 
usufruídas. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.595.273/SC, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/10/2016, DJe 14/10/2016; AgInt no REsp 
n. 1.593.021/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
27/9/2016, DJe de 6/10/2016.

IV - No julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos n. 1.230.957/RS e 
1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que incide contribuição 
previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: salário-maternidade, 
salário-paternidade, horas-extras, adicional de periculosidade e adicional noturno. 
Nesse sentido também: AgInt no REsp n. 1.621.558/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/2/2018, DJe 14/2/2018; REsp n. 
1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 19/12/2018.

(...)
VIII - A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais 

n. 1.358.281/SP, da relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin (DJe 
5/12/2014), e 1.230.957/RS, da relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell 
Marques (DJe 18/3/2014), sob o rito dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C 
do CPC, entendeu que incide a contribuição previdenciária sobre os adicionais 
noturno e de periculosidade, sobre os salários maternidade e paternidade e sobre as 
horas-extras. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.347.007/PR, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 7/4/2017

IX - Em relação às férias gozadas e, por analogia, ao aviso prévio gozado, a 
jurisprudência assentou o entendimento de que incide contribuição previdenciária 
sobre os valores pagos pelo empregador a tal título, cujo período é computado, para 
todos os efeitos legais, como tempo de serviço, integrando, pois, o 
salário-de-contribuição.
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(...)
XIX - Agravo interno parcialmente provido nos termos da fundamentação. 

(AgInt no REsp 1602619/SE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
26/3/2019)

Por outro lado, em relação ao salário maternidade, recentemente o Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do RE 576.967/PR, declarou a inconstitucionalidade da 

incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, prevista no art. 28, §2º, 

da Lei nº 8.212/91, e parte final do §9º, alínea a, do referido dispositivo legal.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 

dou-lhe parcial provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0254275-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.770.170 / RS

Número Origem: 50146796220154047107

PAUTA: 08/09/2020 JULGADO: 08/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARSYSTEM FERRAMENTAS & EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : ISRAEL BERNS  - SC029083 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0254275-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.770.170 / RS

Número Origem: 50146796220154047107

PAUTA: 08/09/2020 JULGADO: 15/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARSYSTEM FERRAMENTAS & EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : ISRAEL BERNS  - SC029083 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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